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PARTCER ü,ÚDICO N. t96l20/2t

INTERTSSADO: Comissáo Permanente de Licitações
ASSUN?O: Análise prêvla do Pregáo Eletrônico tt" 49l2O2L

EMENTA: ANÀLISE PRÉVIA DA LICITAÇÃO. PREGÃO ELE'TRÔNICO.
AQUISIÇÁO DE MEDICAMENTOS DÂ LINHA BÁSICA PARA
F'ORNECIMENTO JUNTO ÀS FARMÁCIAS DA UBS CENTRAL E DOS
DEMAIS POSTOS DE SAÜDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR.
DOCUMENTAÇÃO EM ORDEM. JUSTIFICATIVA E DOCUMENTOS
ADtrQUADOS. POSSIBILIDADtr Dtr PUBLICAÇÃO DO EDITAL.
PARECER T'AVORÁVEL.

1. CONSULTA:

A Pregoeira e a equipe de apoio, designados pela portaria n'.
7.77612020, encaminham para anáÍse desta Procurâdoria Municipal, minuta de

edital de pregão eletrônico, tipo menor preço por menor preço, por item, para
aquisiÇão de medicamentos da linha básica para fornecimento junto às fârmáciâs dâ
UBS Central e dos demais postos de saúde do município de Capanema/Pr,
processado peio sistema registro de preços, confoflne condições e especiÍicaçÕes

contidas no edital e seus anexos.

Constâm no processo administrativo:
I) Portaria n' 7 .776 /2O2O - fl. 0 1;

II) Soiicitação da contrâtâçáo * fl. O2;

III) Termo de Referência * fls. 03/ 11;

IV) Orçamento e pesquisa de preços - fls. 12/556;
V) Despacho de encâminhamento dâ Prefeita Municipa-l- fl. 557;
VI) Parecer do Depârtamento de Contabilidade - fl. 558;
VII) Minuta do edital * Íls. 559/578; e,

VIII) Ânexos 02 a 04 - fls. 579/581; Anexo 05 (minutâ da ARP) - fls.
582 /589; Anexo 06 (minuta contratual) - fls. 590/597. E o relatório.

2. PARTCER:

Convém destacar, inicialmente, que compete a esta Procurâdoria, nos

termos do parágrafo único do art. 38, da Lei 8.666/93, prestar consultoria sob o
prismâ estritâmente jurídico dos documentos âpresentâdos, não cabendo nenhuma

considerâçáo âcercâ do mérito da presente contratâção e da discricionâriedâde da
Administraçâo Pública ao traÇâr os pârâmetros dos produt-os entendidos como
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No entanto, oportuno destâcar que a presente mânifestâÇão juúdicâ tem
o escopo de apontar possíveis riscos do ponto de vistâ jurÍdico e recomendâr algumâ
providência pârâ salvaguârdar â Administração e o erário público. Assim, parte das
observaÇÕes aqui expendidas se constitui em recomendâÇÕes e, caso â AdministrâÇâo

opte por não acatá-Iâ.s, recomendâ-se motivâr o ât_ô, nos termos do art. .50, da Lei n"
9.784/99, O cumprimento ou não das recomendações decorre do exercício da
competência discricionária da autoridade ailministrativa, a qual responde
isoladamente no caso de descumprimento dâs recomendaçÕes deste pârecer ou pelâ
âusência de fundamentação dos atos administrativos.

Contudo, âs questÕes que envolvem a legalida<le, isto ê, os requisitos
previstos no ordenamento jurídico são de observância obrigatóriâ, os quais, para não
serem aplicados, deye hâver motivaÇão e justiÍicatjva plausível pâra tanto,

Nesse rumo, forçoso reconhecer que â análise dos aspectos técnicos dos
objetos da contÍatação pretendida pela Administraçáo não constitui tareÍla aJeta a
este órgáo jurÍdico, o que somente de foma excepciorurl pocleremos âdentrar, em
razâo d,a omissáo grosseira do setor competente na descrição dos objetos ou na
j ustifica üva da contratação.

Ante as questÕes acima suscÍtadas, pâssaremos à análise dos aspectos
relacionados à legalidade do feito.

2.1. Da licitaeão: do cabimento da modalldade Pregão Eletrônlco
No tocante à escoiha da moda_lidade pregão, os fundamentos estáo

assentâdos em dois fatores: (1) a possibilidade jurídica de caracterização do objeto
da licitaçáo como um bem/servíço comum, nos termos da lel 10,520/2OO2; e (21 a
necessidade de se contratar aquele que oferece o menor valor pelo serviço/bem,
dentro dos pa-râmetros objetivamente fixados no edital.

Nesse trmo, o Pregão é modalidade de licitação instituÍda peia tri
Federai Íf. lO.52O 12002, restrita à contratâÇáo de bens e serviços comuns, com
disciplina e procedimentos prôprios visândo a acelerar o processo de escolha de
futuros contratados da Administraçáo em hipóteses deterrninadas e específicas,
aplicando-se, subsi<liariamente, as normâs <1a Leí 8,666 /93. A própria lei acima
mencionada, em seu art. 1', Parágrafo Unico, esclarece o que se

"bens e serviços comuns':
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oConsideram-se bens e seruiços comunq para. os fins e efeitos deste artigo,
aqu.eles anjos padroes de desempenLa e qualidade possam ser objetíuamente
definidos pelo edital, por meio d.e especif.cações usuctis rw merca.do",

A doutrina tem muito estudado â abrangência da expressâo "bens e

serviços comuns', citem-se as considerações do insigne Professor José dos Santos

Carvalho Filho, em suâ obra "Manual de Direito Administraüvo" (25" Ed., Editora

Atlas, p. 304), para quem a ampütude do termo "bens e serviços comuns" permite a

adoçáo do pregão pârâ praticamente todos os bens e serviços:

"Para especificar qtais os bens e seruiços comuns, e dinrúe da preuisdo legal de
ato reguldmentar, foi expedida o Decreto n" 3.55í de 8,8.2OOO (pubL Em
9.8,2OO0), No anexo, onde hd. a erutmeraçao, pode constatar-se Ete praticamente
Íodos os bens e seruiços foram cor*iderados cotnuns; poltcos, nd uerdaáe,
estardo Íora da relaçao, o qte significa E)e o pregao será adntado em grande
escala".

Também o Tribunâl de Contas da Uniáo, em análise quanto à
âbrangência do significado de bens e serviços comuns, já se manifestou
diversas vezes, tâis como nos acórdãos 313/2OO4, 2.471/2OO8, ambos do

Plenârio;
' 1 1, O ddministrador público, ao analisar se o objeto do pregao enquadra'
se no conceito de bem ou seruiço comum, d.euerá considerar dois fatores:
os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetiuamente
definidos no edital? As especificaçaes estabelecidcs sÕo usuais de
mercado? Se esses dois requisitos forem atendidos o bem ou seruiço
poderd ser liçitqd.o na mpd.slid.sd.e pregão,
12. A uerifrcaçao do níuel de especiftcidade do objeto constitui um ótimo
recurao a ser utilizad.o pelo administrador público na identificaçao de um
bem de natureza comum, Isso ndo significa que somente os bens pouco
sofisticad.os poderdo ser objeto do pregão, ao contrário, objetos complexos
também podem ser enquad.rados como comuns (.,.)'.
lAcôrdão n' 313/2OO4 - Pleaárlol

'19. O entendimento de bem comum, de acordo com diuersos autores,
nada tem d uer com a complexidade do bem adquirido e sim com produtos
que sejam comumefite encontrados no mercado, sem a necessidade de
alterações específicas para o fornecimento em questdoo.
lAcórdão n'2.471l2OO8 - Plenárlol

Logo, em virtude do objeto pretendido pela Adminlsúaçáo (Termo de

Referência), bem como da verificação de existência de um mercado vasto,

diversificado e capaz de identiÍicar amplâmente as especiflcaÇÕes usuais deste objeto,

infere-se que este pode ser considerado como bem comum'
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No caso vertente, Administraçáo optou pelo sistema de registro de
preÇos. A esse respeito, cumpre observâr o regramento insculpido na ki ne g,666, de
1993:

Aú. 15. As compras, sempre que possíuel, deuerão:
(...)
II - ser processadas atraués de sistemtt de registro de preços;

Para regulamentâção dâ contÍatâção por registro de preços, foi editado
o Decreto ne 7.892/t3, que estâbelece âs hipóteses de contratação suscetíveis de
serem processâdâs por esta sistemáüca, É o que estâbelece o art. 3e:

Art. 3eO Sistema de Registro d.e preços pod.erd ser adotado nr"s seguintes
hipôteses:
I - qtanáa, pelas caractertsficas do bem ou seruip, hanuer neceseid_ade d.e
conÍrataçõ e s Írequ e nt e s ;
II - quanda for conuenierúe a aqtisiçao de bens am preuisdo d.e entregas
parceladas ou contrqtação de seruips remunerados por unid.ade d.e medidã ou
em regime de tarefa;
III - E)ando Íor anuenierúe a aEtisiçao de bens ou a contrataçdo d.e seruiços
para atenàim-enlo a mais de um ôrgúa ou enlidnd_e, ou a programas d.e gouerro;
ou
IV - quando, pela ncth)reza d.o objeto, ndo for possíuel definir preuiamente o
Etantitatiuo a ser demandado pela Administraçao.

Neste prisma, verifica-se gue o presente procedimento licitatório atende
aos requísitos legais para a âdoção do SRP, notadamente os incisos I, II e ÍV
supramencionados.

2.3, Do Termo de Referêncla
Em ücitaçÕes realizadas na modalidade pregáo, é obrigatoria a

elaboraÇão de Termo de Referênciâ ou Projeto Básico, que deve dispor sobre as
condiÇÕes gerais de execucão do conttato.

Destarte, limitando-se a examinar â presença dos elementos essenciais
do documento, verifica-se que o Projeto Básico atende de maneira suficlente aos
requisitos legais, pois fornece subsÍdios claros pârâ que os licitantes elaborem as
suas propostas.
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Ademais, oportuno reglstrar a necessldade da administração ee

atentar no que tange às condlções de recebimento do obJeto e as disrrosiÇões

editalíclas concerÍrêntês ao DaEamento.

Aliás, quanto ao recebimento do obJeto, calha obsenzar que a
ausêncla de confecção do Termo de Recebimento Provlsório e Deflnitlvo
ênsejará a responsabilizaçáo adminlstrativa dos agentes ê senridores públicos
que §e omltlÍem.

2.4. Da Ata de Registro de Preços
ExtÍâi-se que â Ata trâtou de contemplâr todos os elementos do art. 1",

II, do Decreto f 7 .892 / 13: preÇos, fornecedores, órgãos participantes e condiÇões a

serem prâticadâs, conforme as disposiçÕes contidas no instrumento convocatório e
propostas âpresentâdâs.

2.5. Da mlnuta do edltal
A análise da minuta de edital foi conduzida à luz da legislaçáo aplicável

âo presente caso, qual seja, a Lei lO.52O /2OO2, o Decreto Federal Íf. 7.A92/13, o

Decreto Municipal n". 4.I18/O7, a Lei Complementar Federal n" 123 /2OO6, qre
instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresâ de Pequeno Porte, bem

como, de forma subsidiária, a Iri 8.666/93.

2.6. Da náo apllcaçáo dos aftipos 47 e 48 da LC 14712O17:

Consoante âs âlteraÇões introduzidas pelâ IÉi Complementar no

147 /2014 na l-ei Complementâr n" 123 /20O6, que dispÕe Lo aÍt. 47 acerca do

trâtâmento diferenciado e simpliÍicado pâra as microempresas e empresas de

pequeno porte nâs aquisiÇões públicas, revela-se dever da administração rcalizar
licitaçÕes desünado exclusivamente as ME's e EPP's, nas quais o valor individual dos

itens de contrataçáo sejam de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), bem como

licitações com cota de atê 25o/o [vinte e cinco por cento) do objeto reservada parâ a

contÍatâÇão de Mtr's e EPP's, quando se trâtar de certames para aquisiçáo de bens

de natureza divisíveI.

Nesse diapasão, consideran<lo que o merca<lo de medicamentos em

grande parte é formado por empresas que nào se enquadram como ME e EPP, ücitar
esse objeto com âs benesses dos artigos 47 e 48 daLC L47/2O17
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vântâjoso a AdministraÇáo Municipal, pois desse modo será inibido grande pârte dos
fornecedores, o que consequentemente resultará no resuitado deserto em diversos
itens, a1êm de prejuízo na busca pelo melhor preço.

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, estâ Procuradoria se manifesta fâvoravelmente à
pubiicâÇão da minuta de edital em apreÇo, bem corno de seus anexos, orâ rubricâdos
com o intuito de identificar a documentação examinada.

Ademals, lmportante sq,lientar a necêssldadc do publicação deste
edltal no portal eletrônico do Munlcíplo dê Cepanema, em atendlmento À Lei
Federal L2.527l20tl. É o parecer.

Capanema, 28 de junho de 2021.

ç#".q,#{,"
Procurador Municipal
oAB/PR 56.675

Romanti Ezer Barbosa
Procurâdor Jurídico de

Capâ nema - pR
Dec. no 5C01/201S

oAs,/PR 56 679
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